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1Nos dias 16, 18 e 19 de setembro não houve notícias de política externa brasileira.  
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Brasil questionou a Indonésia na OMC 

 
O Brasil solicitou ao Órgão de Solução de Controvérsias da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) a abertura de painel contra a Indonésia. O pedido objetiva 
examinar medidas restritivas impostas pelo governo indonésio à importação de 
carne de frango e produtos de frango provenientes do Brasil. Em nota, o Ministério 
das Relações Exteriores afirmou entender que as medidas não respeitam acordos 
do comércio internacional, e reiterou que a expectativa brasileira é que o 
contencioso permita eliminar os entraves que impedem a exportação, propiciando 
maiores oportunidades de negócios entre os países, o que reforçaria o 
relacionamento bilateral em bases materiais sólidas (O Estado de S. Paulo – 
Economia – 17/10/2015). 

 

Dilma criticou intervenção militar russa em território sírio 
 

No dia 20 de outubro, na Suécia, a presidente Dilma Rousseff criticou a intervenção 
militar russa na Síria. A mandatária afirmou não acreditar que invadir e bombardear 
um país resolverá as questões que o afligem. Segundo Rousseff, não há uma 
solução militar para o conflito sírio, sendo necessário defender a realização de 
negociações diplomáticas entre as grandes potencias. A presidente negou que 
esteja defendendo um diálogo com o Estado Islâmico, contudo, declarou que o 
Brasil acredita que certos conflitos, a exemplo da Síria, do Iraque e da Líbia, devem 
ser resolvidos de forma predominantemente diplomática (O Estado de S. Paulo – 
Internacional – 20/10/2015). 

 
 

Samper vetou Nelson Jobim para acompanhamento de processo 
eleitoral na Venezuela 

 
O secretário geral da União de Nações Sul-americanas (Unasul), Ernesto Samper, 
vetou o nome do ex-ministro brasileiro da Defesa e do Supremo Tribunal Federal, 
Nelson Jobim, para liderar os observadores das eleições da Venezuela, que 
ocorrerão em dezembro. Em substituição a Jobim, Samper indicou o nome do ex-
chanceler da Argentina, Jorge Taiana. Em nota, o Tribunal Superior Eleitoral do 
Brasil comunicou que o país decidiu retirar-se do acompanhamento do processo 
eleitoral na Venezuela, promovido pela Unasul (Correio Braziliense – Mundo – 
21/10/2105; O Estado de S. Paulo – Internacional – 21/10/2015). 

 
 

Brasil assinou documento de repúdio à decisão venezuelana sobre 
Jobim 

 
No dia 21 de outubro, em Brasília, senadores brasileiros assinaram um documento 
de repúdio ao governo da Venezuela, por conta da rejeição do ex-ministro do 
Supremo Tribunal Federal (TSE), Nelson Jobim, como chefe do grupo de 
observadores, constituída pela União de Nações Sulamericanas (Unasul), que 
atuará nas eleições legislativas venezuelanas em dezembro. Por conta da decisão 
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desfavorável, Jobim e o TSE retiraram-se do processo de formação da comissão 
observadora (Correio Braziliense – Mundo – 22/10/2015; O Estado de S. Paulo – 
Internacional – 22/10/2015). 


